PARECER N.° 3053, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 32, DE 2005

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe, que tramita em regime de urgência, objetiva alterar dispositivos da Lei n° 452, de 2 de outubro de 1974 e do Decreto-lei n° 260, de 29 de maio de 1970.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, por não se manifestar no prazo regimental, ensejou a designação de Relator Especial, o qual exarou parecer favorável à aprovação do projeto e apresentou uma emenda. 

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu para exame da Comissão de Segurança Pública, conforme o previsto no § 16( do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno. Diante do silêncio daquele órgão técnico no lapso regimental, fomos, na qualidade de Relator Especial, designados para apreciá-lo. 

Ao fazê-lo, verificamos que a Lei n° 452, de 1974, instituiu a Caixa Beneficente da Polícia Militar e estabeleceu os regimes de pensão e de assistência médico-hospitalar e odontológico a seus integrantes. Esta propositura pretende alterar dispositivos daquele instrumento legal a fim de adaptar o Regime Previdenciário Próprio dos militares estaduais e seus pensionistas, aos novos ditames constitucionais definidos com a edição da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003.            

Em exame da matéria, entendemos que o texto original, proposto pelo Senhor Governador traz, entre outras, modificações como as seguintes: inclusão de pensionistas no rol de contribuintes; extinção de contribuintes facultativos ao regime de pensões; alteração nos critérios que definem os dependentes obrigatórios; definição de novas regras de repartição, forma de cálculo e de exclusão do direito à pensão; instituição de normas mais claras para o pagamento de auxílio-reclusão e pensões e a manutenção dos direitos adquiridos aos já pensionistas até a data de vigência dessa pretendida lei.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou pertinente emenda à propositura, com a intenção de aprimorar seu conteúdo e terminologia, motivo que nos leva a apoiá-la.

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar n.° 32, de 2005, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a)  ROMEU TUMA - Relator Especial
